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Assembléia-Geral
Quarta-feira - 04.10 – 12h30 – Espaço do Servidor

Organizar a luta pela aprovação das emendas às MPs; Eleição de delegados para as plenárias da Condsef e SPF’s

MP 301: maioria não assinou a opção 
E o governo quer aprovar as Medidas Provisórias sem emendas

Na quarta-feira, dia 
27.09, a Secreta-
ria de Recursos 

Humanos do Ministério 
do Planejamento final-
mente recebeu a Cond-
sef e a CUT Nacional para 
discutir as reivindicações 
dos servidores. Intransi-
gente, o governo reafir-
mou a intenção de apro-
var sem nenhuma emen-
da as Medidas Provisó-
rias 301, 302 e 304, que 
devem ser apreciadas no 
plenário do Senado ain-
da na primeira quinzena 
de outubro. Isso já ha-
via ocorrido na Câmara, 
deixando os servidores 
apreensivos em virtude 
das armadilhas que exis-
tem nas MPs.

Segundo a SRH, even-
tuais correções seriam fei-
tas por meio de uma nova 
MP somente após a san-
ção presidencial, que deve 
ocorrer em novembro.

Os representantes 
dos servidores insistiram 
na tentativa de solucio-
nar de imediato os prin-
cipais problemas emer-

genciais vividos pela ca-
tegoria (ver box), mas a 
SRH não quis conversa. 
Alegou, até, que estamos 
em fim de governo!

Decreto 
sobre a greve

O decreto que auto-
riza a reposição dos dias 
de greve será tratado 
em despacho do minis-
tro Paulo Bernardo com 
o presidente Lula, ainda 
nesta semana. A resolu-
ção é importante ape-
nas para legalizar o pa-
gamento dos dias de gre-
ve, já que a esmagadora 
maioria dos servidores já 
repôs o trabalho acumu-
lado. A edição desse de-
creto foi um compromis-
so assumido pelo ministro 
Paulo Bernardo na audi-
ência do dia 04.09.

Emendas setoriais
Sobre a inclusão de 

emendas que tratam de 
criação de gratificações 
específicas ou planos es-
peciais de cargos, o go-
verno afirmou que a dis-

As respostas do governo
a) Prazo para opção
O governo está disposto a ampliar o prazo até porque considera que isso será ine-

vitável devido ao grande número de servidores que ainda não assinou o termo de op-
ção da MP 301. A SRH reluta em apoiar uma emenda no Senado e anuncia a edição 
de uma nova MP após a sanção presidencial das atuais MPs convertidas em lei;

b) Criação de carreira X reestruturação de carreira
Para o governo, não é necessário fazer essa emenda, pois não houve transposição 

e nem mudança de cargos. Portanto, segundo a SRH, o servidor não vai precisar per-
manecer mais 15 anos na “nova carreira” para se aposentar. Ela está disposta a fazer 
uma consulta formal ao TCU para que não haja dúvidas a respeito e defendeu a ne-
cessidade de manter a “criação” de carreira porque haverá Vencimentos Básicos di-
ferentes para quem aceitar o acordo dos 47% e para quem não aceitar.

c) Renúncia genérica de direitos
Segundo a SRH, para o Ibama a renúncia genérica deve permanecer. Já no caso 

da Saúde, Trabalho e Previdência, sua interpretação é que somente os 47% serão ab-
sorvidos e isso será retificado em uma nova MP.

d) Redução de Vencimento Básico nos casos de jornadas especiais
A SRH defendeu a redução, argumentando que a medida só vale para novos con-

cursados. Choveu no molhado, pois os atuais servidores não podem ter redução de 
salário (seria inconstitucional). O fato é que reduzir o vencimento dos cargos com jor-
nada menor que 40 horas significa desvalorizar o valor social do seu trabalho.

Sindsep entrega Carta Aberta ao Presidente Lula

Delegação de servidores que foi entregar a Carta ao Presidente
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cussão do assunto só 
deve avançar depois que 
forem definidas diretrizes 
do plano de carreira.

Ações acolhidas pela 
Justiça Federal

A Justiça Federal aco-
lheu as duas Ações de 
Protesto apresentadas 
pelo Sindsep-DF contra 
os prazos de opção es-
tabelecidos pelas Me-
didas Provisórias 301 e 

304. Apesar de não se-
rem julgadas em mérito, 
as ações são importantes 
para garantir legalmente 
que os servidores filiados 
ao sindicato possam fazer 
ou refazer suas pções.

O Sindsep-DF protoco-
lou na Presidência da Repú-
blica, quinta-feira, dia 28.09, 
a Carta Aberta ao Presiden-
te Lula. O documento foi en-
tregue ao assessor da Secre-
taria Nacional de Articulação 
Social da Presidência da Re-
pública, Tirso Marçal.

Publicada na íntegra na 
edição 208 do EG, a Carta 

Aberta ao Presidente Lula 
foi deliberada pelo 12º Con-
gresso do sindicato, em mar-
ço deste ano, e questiona 

“para quê um segundo man-
dato? Para atender as reivin-
dicações dos servidores (...) 
ou continuar produzindo su-
perávits primários em favor 
dos especuladores?“.

Ela se constituiu num im-

portante instrumento para 
preservar a independência 
do sindicato, mantendo o 
foco na construção da uni-
dade da categoria para lutar 
pelas reivindicações. Os ser-
vidores continuam lutando 
e exigindo que o Presiden-
te da República responda fa-
voravelmente as demandas 
da categoria.
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Salário dos grevistas 
do MDIC será reposto

Delegados Sindicais

Resultado das eleições
Os delegados eleitos irão cumprir mandato até o final 

da gestão da direção eleita para o triênio 2004/2007

Órgão Delegados Eleitos

AGU Roberto Glauber Vanconcelos Dantas

DNPM Avelino Heitor Fonseca Almeida 

IPHAN Dilemando Alvarenga de Souza
Jane de Alencar
Maria da Glória Medeiros I. Parente

MDIC Clarice Fernandes B. Pessoa de Mello
Célio Luis Paulo
Rita Pereira de Andrade 

MF João Carlos Gonçalves Dutra - Sede
José Francisco de Oliveira Filho - Sede
Regina de Alcantara Lima de Farias - O.R.
Rita Claucilene Pimentel de Pádua - Sede
Sergio Augusto de Moraes -Sede
Thereza Maria da Conceição - Esaf

MJ Francisco Viana Monteles

MM Djalma Pinheiro Gentil de Azevedo

MP Luzia Costa de Santan - Bl. “C”
Sandra Maria da Costa - Bl. “K”

MPS Ivaldelice Pereira da Silva
Maria Miguel da Silva

MRE Maria Arnaud Sampaio Barroso
Paulo Gonçalves de Oliveira
Tarcisio Ferreira Pádua
Silvio da Cunha Batista

MS Jane Aurelina Temoteo
Jurandir Cordeiro Lopes
Marinez Furtado dos Santos

HFA Maria Sofia dos Santos Saldanha

Conab Conceicao de Maria Soares M de Souza
Francisca Rejane de Azevedo
Fernando Cunha
Paulo de Fátima Fonseca Melo

MAPA Jose Ferreira Neto

FCP José Galdino Feitosa Sousa

MAER-GAP – Urna 20 impugnada, pois a candidata/servidora não é 
filiada ao Sindsep-DF

MTRANS – Urna 25 impugnada, pois um candidato não descontava para a 
entidade e o outro não é filiado ao Sindsep-DF.  

Assembléia Itamaraty
Terça-feira – 03.10 – 13h – auditório 

do anexo II do Bolo de Noiva  
Plano de carreira dos servidores do PCC

Acesso público

Literatura, arte
e música a um clique

Imagine ter acesso gratuito e integral a obras de Ma-
chado de Assis, Shakespeare, Marx e outros grandes no-
mes da literatura nacional e mundial sem sair de casa. E 
mais, poder conhecer telas de Leonardo da Vinci, Mi-
chelangelo, Van Gogh, entre outros renomados artistas, 
ou mesmo escutar as criações de Beethoven, Schubert, 
Olavo Bilac etc.

No sítio Domínio Público (www.dominiopublico.gov.br), 
biblioteca virtual mantida pelo Ministério da Educação, es-
tão disponíveis obras literárias dos mais variados autores, 
além de pinturas digitalizadas e músicas no formato MP3.

É um acervo cuja consulta precisa ser estimulada. Vale 
a pena conferir. Acesse o sítio, amplie seus conhecimen-
tos, divulgue no seu local de trabalho e para os amigos 
e familiares.

Implicações práticas
do substituto processual 

Reunião do GT da Saúde é suspensa
Sem nenhuma justificativa, o governo suspendeu, na terça-feira, dia 26.09, a reunião 

do Grupo de Trabalho do Ministério da Saúde, que elabora o plano de carreira da cate-
goria. O governo também não agendou nenhuma nova data para o encontro. A criação 
do GT faz parte do acordo de greve de 2005 e tem por objetivo a reestruturação da car-
reira da Seguridade Social e Trabalho até o primeiro trimestre de 2007.

Reunião do GT do Incra
O Grupo de Trabalho do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (In-

cra) terá sua segunda reunião nesta terça-feira, dia 03.10, para apresentação do diag-
nóstico inicial. O GT foi instalado no dia 06.09 e tem até a primeira semana de de-
zembro para concluir os trabalhos.

MEC: Sindsep cobra 
extensão do plano do FNDE

Os servidores do 
Ministério do De-
senvolvimento, In-

dústria e Comércio Exte-
rior (MDIC) estão receben-
do o salário de setembro 

com desconto referente a 
alguns dias de greve. Po-
rém, por iniciativa do Sin-
dsep-DF e da comissão de 
servidores do órgão, foi fir-
mado acordo com o Mi-

nistério do Planejamento 
para a restituição dos dias 
descontados. A folha su-
plementar com este paga-
mento deverá sair nos pró-
ximos dias. 

O Sindsep-DF irá entrar 
com ação na Justiça para 
pedir a extensão do pla-
no de carreira do FNDE e 
INEP para os servidores do 
Plano de Classificação de 
Cargos (PCC) recém-con-
cursados do Ministério da 
Educação (MEC). O plano 
de carreira das duas autar-
quias ligadas ao MEC foi 
estabelecido pela Medi-

da Provisória 304. Acon-
tece que parte dos servi-
dores que prestaram con-
curso este ano para o Mi-
nistério foi remanejada 
para o FNDE e, por esta 
razão, será beneficiada 
com planos especiais pró-
prios. Outra parte, po-
rém, ficou no MEC, sen-
do transferida automatica-
mente para o Plano Geral 

de Cargos do Poder Execu-
tivo (PGPE), também cria-
do pela MP 304. Como os 
dois planos têm salários e 
vantagens diferentes e os 
servidores prestaram con-
curso para o mesmo órgão 
e cargos, sem nenhuma di-
ferença expressa no edital, 
o Sindsep-DF irá recorrer à 
Justiça para garantir direi-
tos iguais a todos. 

Continua repercutindo 
positivamente a decisão do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) que permite aos sindi-
catos atuarem como “subs-
tituto processual” em cau-
sas trabalhistas da categoria. 
Na prática, a resolução eli-
mina a necessidade de pro-
curações para que o Sind-
sep-DF possa representar 
seus filiados em ações cole-
tivas. Essa decisão fez com 
que o processo coletivo 
ajuizado em 1993 – refe-
rente aos 28,86% –, que es-

tava parado no STF há qua-
se dez anos, retomasse o 
andamento normal.

Outro exemplo da im-
portância do substituto pro-
cessual é que o Sindsep-DF 
poderá entrar com maior fa-
cilidade com processo co-
letivo contra a União refe-
rente à falta de revisão ge-
ral dos salários dos servido-
res públicos federais nos úl-
timos anos.

O substituto processual 
também confere maior agi-
lidade no encaminhamen-

to dos processos. A deter-
minação evita que o sin-
dicato recorra a outras ju-
risdições, como aconteceu 
com o processo do FGTS, 
em 2001, ajuizado no Rio 
de Janeiro, único estado fa-
vorável, na época, à figu-
ra do substitutivo proces-
sual. Além de ações traba-
lhistas, o sindicato também 
poderá atuar como substi-
tuto em ações referentes ao 
plano de saúde ou questões 
administrativas que firam os 
direitos dos servidores.


